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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO  E  ERRO  MATERIAL.  PRETENSÃO  DE 
MERA REDISCUSSÃO  DO JULGADO.  DESCABIMENTO. 
IMPERIOSA REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material 
no julgado, incabíveis se revelam os aclaratórios, mesmo que 
tenham finalidade específica de prequestionamento.

-  “Constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor  a  rejeição  dos  aclaratórios”1.  Ademais,  ao 
prequestionamento, entendo não ser mister o exame explícito 
dos  artigos  ditos  como  violados  (prequestionamento 
explícito), sendo suficiente que a matéria objeto da lide tenha 
sido discutida (prequestionamento implícito).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos 
declaratórios, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de fl. 418.

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



RELATÓRIO

Trata-se de aclaratórios opostos contra acórdão que rejeitou a 
preliminar  de  conexão  e  negou  provimento  ao  apelo  interposto  pela  parte  ora 
embargante,  para  o  fim  de  manter  a  sentença  que  decidiu  pela  reintegração  da 
Unidade Engenharia Ltda, ora embargada, na posse do imóvel objeto da presente 
demanda, além de determinar outras medidas. 

Inconformada com o provimento in questo, a embargante opôs 
recurso de integração, alegando que pedido formulado na inicial não foi apreciado 
pelo Juízo de primeiro grau, bem assim afirma que a decisão recorrida infringe a 
legislação que regula  a matéria  posta  nos  autos,  além de destacar  a  nulidade da 
consolidação da propriedade e rebater a condenação em litigância de má-fé. Pleiteia, 
ainda, o prequestionamento de dispositivos legais violados. 

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando  os  autos,  penso  que  o  recurso  não  deve  ser 
acolhido, vez que não se destina a suprir omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material na decisão atacada, mas prequestionar e rediscutir matéria que versa sobre o 
mérito da demanda, o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 1.022, do CPC, preceitua o seguinte:

Art.  1.022.   Cabem embargos de declaração contra qualquer 
decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
defeito a ser integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a lide fora 
dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com  efeito,  vislumbra-se  que  o  acórdão  apreciara  toda  a 
matéria  posta  à  análise,  mormente  ao  se  considerar  que  a  matéria  ventilada  nos 
aclaratórios  fora  devidamente  analisada  e  motivadamente  refutada  no  acórdão. 
Neste particular, tenho que não subsiste qualquer vício a ser integrado, merecendo 
destaque,  consequentemente,  excertos  da  decisão  ora  embargada,  a  qual  bem 
fundamentou e decidiu o feito, inclusive com fulcro na abalizada Jurisprudência:



“Compulsando os autos, verifica-se que a Unidade Engenharia Ltda. 
em peça inicial alega que celebrou com a parte promovida contrato 
de compra e venda com alienação fiduciária em garantia, tendo como 
objeto o apartamento residencial 702, no Edifício Brisa Mar, Avenida 
Sapé, nº 434, Manaíra, nesta Capital, no valor de R$ 115.000,20 (cento 
e quinze mil reais e vinte centavos). 

A construtora  promovente,  no  entanto,  afirma  que,  pouco  tempo 
depois de firmado o referido contrato, a parte ré deixou de cumprir 
com  as  prestações  assumidas,  razão  pela  qual  a  empresa  adotou 
procedimentos  extrajudiciais,  vindo  a  adjudicar  o  imóvel  em 
referência e comunicar à promovida acerca da desocupação do bem, 
ajuizando,  posteriormente,  a  presente demanda de reintegração de 
posse, devidamente acompanhada de documentação e preenchendo 
pressupostos necessários ao trâmite processual.

A esse respeito, o douto Juízo a quo, liminarmente, deferiu o pedido 
formulado pela empresa, determinando, no prazo de 15 (quinze) dias, 
a  reintegração  da  autora  na  posse  do  bem  descrito  (fl.  65), 
reconsiderando tal decisão, em seguida, apenas para estender o prazo 
de  desocupação  para  60  (sessenta)  dias  (fl.  93).  Após  a  instrução 
processual,  o  magistrado sentenciou,  ratificando a  medida liminar, 
sob pena de multa, além de determinar outras medidas, conforme se 
observa do relatado.

Inconformada com o teor decisório,  a demandada interpõe recurso 
apelatório, argumentando, em preliminar, a conexão desta demanda 
com a ação de obrigação de fazer de n. 0000048-30.2010.815.2001 e o 
equívoco do sentenciante ao julgar o presente feito de forma isolada, 
já que ambas deveriam ser decididas simultaneamente.

Com efeito, a conexão existe entre “duas ou mais ações, quando lhes 
for comum o objeto ou a causa de pedir”, podendo o juiz “ordenar a 
reunião  de  ações  propostas  em  separados,  a  fim  de  que  sejam 
decididas simultaneamente”, evitando assim decisões confrontantes” 
(arts. 103 e 105, do CPC).

Por outro lado, imperioso pontificar que, nos termos da Súmula 235 
do STJ,  “a conexão não determina a reunião dos processas,  se um 
deles já foi julgado”, situação a qual se observa no caso em desate, 
pois as demandas estão em instâncias distintas, o presente feito em 
sede  recurso  apelatório  e  o  outro  ainda  em  fase  de  instrução 
processual no primeiro grau.
[...]
Assim, é de se concluir pela impossibilidade de se aplicar o instituto 
da  reunião  de  processos  por  conexão,  bem  como  prescindível  o 
julgamento em conjunto das demandas mencionadas,  até porque o 
magistrado a quo entendeu pelo sobrestamento da ação de obrigação 



de fazer, enquanto não julgar definitivo o presente feito,  razão pela 
qual rejeito a preliminar ventilada. 

Superada a questão prefacial e adentrando ao mérito propriamente 
dito, oportuno registrar que a recorrente se utilizou de inúmeros e 
incansáveis  instrumentos  jurídicos,  a  exemplos,  de  agravos  de 
instrumento,  diversos  embargos  de  declaração,  mandado  de 
segurança, agravo interno, ação cautelar e outros, sendo todos pelo 
desprovimento do pleito, com exceção do agravo de instrumento de 
n. 200.2009.028442-9/0012, o qual foi decidido pela perda do objeto. 

Pois bem, analisando-se detidamente as razões recursais, entendo que 
alguns  dos  argumentos  já  foram  exaustivamente  tratados  por  este 
órgão  julgador,  tornando-se,  portando,  repetitivos,  sendo  inclusive 
empregados  pela  apelante  meios  de  impugnação  inadequados  ao 
momento processual.

A esse respeito, no que se refere à insurgência da recorrente quanto à 
cobrança a maior de prestações realmente devidas e à ilegalidade no 
procedimento adotado de 'consolidação'  do imóvel,  ao argumentar 
que  os  meios  trilhados  extrajudicialmente  estão  eivados  de  vícios, 
entendo que dispensam maiores discussões, pois, conforme já restou 
decidido  no  agravo  de  instrumento  n.  200.2009.028442-9/0023,  tais 
argumentos não subsistem, sendo contraditórios a outros já expostos 
pela própria recorrente em outro recurso.
[...]
Outrossim,  para  argumentar,  convém  destacar  que,  embora  a 
apelante  alegue  vícios  na  ‘consolidação’  da  propriedade  e, 
consequentemente, pugne pela nulidade de tal procedimento, deixa 
de  apresentar  substratos  probatórios  que  embasem  sua  pretensão 
tampouco demonstra violação à Lei n. 9.514/97, merecendo destaque, 
por outro lado, os documentos acostado na peça inicial pela empresa 
promovente (fls. 32/59), a exemplo, da escritura pública de compra e 
venda, efetiva notificação da recorrente pelo Cartório de Imóveis, os 
leilões realizados e outros.

Com relação ao argumento de que o  contrato entabulado entre as 
partes seria de compra e venda “sem alienação fiduciária”, também 
não assiste razão à apelante,  pois a  construtora promovente,  como 
visto,  anexou  contrato  de  escritura  pública,  contendo  cláusulas  e 
termos de alienação fiduciária, devidamente registrado pelo cartório 
competente (fls. 15/28).

Em  outras  palavras,  oportuno  ressaltar  que,  em  decisão 
anteriormente  proferida,  restou  fundamentado  que  o  contrato  de 
escritura pública “revela, sem sobra de dúvida, que o negócio jurídico 

2 TJPB –  AI 20020090284429002 – 4ª  Câmara  Especializada  Cível  –  Rel.  Des.  Antônio  de  Pádua Lima 
Montenegro – Julgado: 29/09/2009.

3 TJPB – AI 20020090284429002 – 4ª Câmara Especializada Cível - Rel. Des. João Alves da Silva – Julgado: 
17/10/2010.



contraído  pelos  litigantes  envolve  a  alienação  fiduciária”,  além de 
constar,  ainda,  afirmação  da  recorrente  lançada  nos  autos  nos 
seguintes  termos:  “a  Agravante  firmou  com  a  Agravada  uma 
Escritura de Compra e Venda de Imóvel com Alienação Fiduciária em 
Garantia”.

A par do exposto, é de se concluir, repito, que a recorrente tenta de 
todas  as  formas  e  meios,  inclusive  com confrontos  e  embaraçados 
argumentos,  em ocupar o imóvel,  deixando,  por  outro lado,  de se 
manifestar quando necessário, ao deixar de apresentar contestação, o 
que resultou na sua revelia. 

Com relação ao pedido subsidiário da recorrente de ser ressarcida no 
importe  de  30%  do  valor  atual  do  bem,  percentual  este  que 
corresponde, segunda ela, às quantias pagas à construtora, entendo 
que carece interesse recursal, haja vista inexistir tal pedido formulado 
por via adequada, devendo a parte se valer de meios específicos, para 
requerer o que de direito.

Cabe  ao  relator  realizar  o  juízo  de  admissibilidade  do  recurso, 
verificando,  principalmente,  o  interesse  recursal  da  parte.  Nesse 
sentido, ensina Nelson Nery Júnior: 

"Ao relator, na função de juiz preparador de todo e qualquer recurso 
do sistema processual civil brasileiro, compete o exame do juízo de 
admissibilidade  desse  mesmo  recurso.  Deve  verificar  se  estão 
presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  (cabimento, 
legitimidade  recursal,  interesse  recursal ,  intempestividade, 
preparo, regularidade formal e inexistência de fato impeditivo ou 
extintivo  do  poder  de  recorrer).  Trata-se  de  matéria  de  ordem 
pública, cabendo ao relator examiná-la de ofício". 

No tocante ao pedido da recorrente no sentido de ser considerado o 
valor do bem registrado no contrato, para o fim de calcular a taxa de 
ocupação,  vejo  que  não  lhe  assiste  razão,  devendo  ser  mantida  a 
decisão  a quo que entendeu pela utilização do valor de avaliação do 
imóvel  ao  tempo  em  que  se  deu  o  leilão,  até  porque  a  própria 
recorrente  pugna  pela  utilização  do  valor  atual  do  bem  em 
determinado ponto do seu recurso. 

Em outras  palavras,  a  apelante,  quando para  se  beneficiar,  postula 
possível  ressarcimento sobre  o valor  atual  do bem,  conforme visto 
acima,  por  outro  lado,  ao  ser  condenada  pela  taxa  de  ocupação, 
postula que seja aplicado o valor do imóvel quando da contratação, 
incidindo, assim, em contradição,  ou seja,  a recorrente quer que se 
utilize valores distintos sobre o mesmo bem, a depender do encargo 
que lhe é atribuído. 

Diante  do  exposto  e  considerando  a  conduta  desleal  da  parte,  ao 
tentar de todas as formas e meios retardar a desocupação do imóvel, 



protocolando peças com intuito manifestamente protelatório (art. 17, 
VII, do CPC), assim como por tentar levar o juízo a erro ao apresentar 
argumentos  infundados  que,  inclusive,  já  foram  decidido  em 
momento  pretérito  por  este  colegiado,  condeno  a  promovida  ao 
pagamento de multa,  no percentual de 1% (um por cento) sobre o 
valor da causa, nos termos do art. 18, do CPC.

A par de tais considerações,  rejeito a preliminar e, no mérito, nego 
provimento ao recurso apelatório interposto pela parte promovida, 
para o fim manter a decisão em seus termos.” 

Observe-se, pois, que a decisão enfrentou a lide sob todos os 
aspectos,  dando-lhe  a  solução  que  a  jurisprudência  tem  apontado,  não  havendo, 
portanto, omissão no julgado, o que desautoriza o acolhimento dos aclaratórios. 

Ressalte-se,  ainda, que o STJ  “tem entendimento pacífico de 
que os embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão 
admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o 
seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”(STJ - EDcl no MS 10286 / DF – 
Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114).

Outrossim, veja-se a seguinte ementa:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DOS 
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. CARÁTER INFRINGENTE 
DA PRETENSÃO. FINALIDADE INCOMPATÍVEL COM A 
NATUREZA DO RECURSO. APLICAÇÃO DO DIREITO À 
ESPÉCIE.  PREQUESTIONAMENTO.  MITIGAÇÃO.  1.  Os 
embargos  de  declaração,  cujos  pressupostos  estão 
relacionados no art. 535 do Código de Processo Civil, visam a 
eliminar  contradição  ou  obscuridade,  ou  suprir  omissão  a 
respeito  de  questão  jurídica  de  especial  relevância  para  o 
desate  da  lide.  Ausentes  essas  hipóteses,  não  há  como 
prosperar irresignação recursal. 2. (...) 3. O reexame de matéria 
já  decidida  com  a  simples  intenção  de  propiciar  efeitos 
infringentes  ao  decisum  impugnado  é  incompatível  com  a 
função integrativa dos embargos declaratórios. 4.  Embargos 
de declaração rejeitados.” (STJ – Edcl  no Resp 592839/RS – 
Min. João Otavio de Noronha T4 – Dj 08/03/2010)

Assim, arremato que, se a decisão envereda por interpretação 
equivocada  ou  que  contraria  os  argumentos  da  recorrente,  não  há  se  falar  em 
omissão, contradição ou obscuridade, tampouco em acolhimento dos embargos.

Sobre o tema, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já decidiu 
que “constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício 



de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, 
é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”(STJ -  EDcl no MS 13692 / DF – Rel.  Min. 
Benedito Gonçalves – S1 – DJe 15/09/2009).

Nesses termos, voto pela rejeição dos embargos de declaração.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos 
declaratórios, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Dr. Ricardo 
Vital de Almeida (Juiz Convocado com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho de Nóbrega 
Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas 
Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de maio de 2016.

João Pessoa, 11 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva 
Relator


